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INTRODUÇÃO

O presente trabalho possui o objetivo de discorrer sobre as tutelas de urgência apropriadas para enfrentamento da pandemia, nessa presente explanação tem-se o objetivo de esboçar os novos desafios e dificuldades originados pelo novo corona-vírus no âmbito jurídico. 

Nesse período de pandemia o Poder Judiciário se vê diante de indispensáveis alterações e modernizações como forma de garantir e satisfazer as necessidades advindas da sociedade brasileira. Como por exemplo, as tutelas de urgências, as quais são imprescindíveis em circunstâncias em que o tempo de processo e a delonga pela tutela principal possam causar perda, ou ameaça de uma possível dispendia, aos envolvidos. 
MATERIAL E MÉTODOS
O trabalho para sua elaboração, construção e estruturação contou com a pesquisa de informações e dados através de revistas, artigos científicos, consultas em sites jurídicos. Valendo-se de método de pesquisa historiográfico, em que se mostra como se deve conduzir tal pensamento para a elaboração do trabalho, em que contém os planos e procedimentos. Ao passo que a técnica utilizada se consiste na pesquisa bibliográfica e na revisão de literatura sob o formato sistêmico.
DESENVOLVIMENTO

Atualmente, diante da grande propagação do novo Corona-Vírus, foram produzidos múltiplos impactos negativos na sociedade, e de uma maneira surpreendente, algo que não se esperava no histórico humano.  Ao buscar soluções para combater o COVID-19 se vimos diante de um necessário recuo, e um começo de quarentena. Originando diversos fatores que produziram um grande desequilíbrio na  economia global.   (KLEN, MORAIS, p.1 2020)
Como é notório, não foi apenas à economia que sentiu o impacto causado pela pandemia do novo Corona-Vírus, múltiplos setores acabaram sendo inclusos, seja de maneira direta ou indireta. E nesse meio o âmbito jurídico também não ficou de fora. Diversas medidas de segurança contra o vírus foram tomadas, eventos foram cancelados e alguns serviços se restringiram. (KLEN, MORAIS, p.1 2020).

Em presença dessa disseminação do vírus em todo território brasileiro, as autoridades da área da saúde estabeleceram novas medidas de segurança contra o COVID-19, no dia 19 de março o presidente do Conselho Nacional de Justiça, o então Ministro Dias Toffoli, remeteu uma resolução de número 313º. A qual institui o plantão extraordinário para o Poder Judiciário, mas com restrição ao Supremo Tribunal Federal e a Justiça Federal, almejando a padronização dos serviços, a precaução contra o vírus e a garantia de acesso a justiça em um período pandêmico.  (KLEN, MORAIS, p.1 2020).

A resolução além de determinar a suspensão dos trabalhos presenciais também interrompeu todos os prazos processuais que iam até o dia 30 de abril. Entretanto a citada suspensão não bloqueou a prática das atividades jurisdicionais de urgência, como por exemplo, a apreciação de tutelas provisórias e a efetivação de pedidos de busca e apreensão. (KLEN, MORAIS, p.1 2020).

A tutela provisória esta presente no artigo 294 aos 311 do Código de Processo Civil, no Livro V da parte geral, esse artificio é imprescindível em situações em que o tempo hábil do processo e a espera pela tutela principal possam gerar prejuízo, ou risco a uma das partes. Vale ressaltar que para impetrar uma tutela provisória de urgência compete a membro autor em que deve explanar a possibilidade do seu direto (fumus boni iuris) que seria “sinal de bom direito ou aparência de bom direito”, e o provável agravo ou perigo ao resultado do processo. (KLEN, MORAIS, p.1 2020).
Ao possuir esses requisitos, é resguardado ao magistrado permitir ou não, a tutela, que pode ter um caráter cautelar ou antecipatório. Quando antecipada, poderá ser conferida liminarmente ou após audiência prévia de justificação. (KLEN, MORAIS, p.1 2020).


A tutela provisória de urgência se mostra como uma possibilidade de imediata efetivação de diretos e, em momentos de crise, com demandas prementes, se mostra como uma via curativa que se potencializa na medida em que, a própria Resolução 313 do CNJ destaca a sua manutenção. (ALMEIDA; FONSECA, p.9, 2020).


Essas tutelas são chamadas em momentos de crise ou graves riscos ao Estado e a sociedade, no qual a tutela jurisdicional não consiga ser efetivada, nesse momento medidas imediata devem ser tomadas para garantir a execução de decisões importantes que em tutelas tradicionais demorariam um período de tempo que em tempos de crise não existem. (NETO, s.p, 2005)

A tutela cautelar é uma forma particular de proteção jurisdicional predisposta a assegurar, preventivamente, a efetiva realização dos direitos subjetivos ou de outras formas de interesse reconhecidos pela ordem jurídica como legítimos, sempre que eles estejam sob ameaça de sofrer algum dano iminente e de difícil reparação, desde que tal estado de perigo não possa ser evitado através das formas normais de tutela jurisdicional. (NETO, s.p, 2005)

Por consequência dos problemas criados pelo corona vírus, é justificável e necessária a conservação da atividade judiciária nos casos que buscam a concessão de tutela provisória de urgência. Nesse sentido, a Resolução 313 é de extrema importância ao garantir que a suspensão dos prazos processuais não impede a prática de atos necessários à preservação de direitos de natureza urgente. (ALMEIDA; FONSECA, p.9, 2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO


Existem muitos motivos que podem conspirar contra a celeridade de medidas garantidoras de que a tutela será realmente útil no futuro. Pode-se citar, um desses resultados é a dilapidação do bem, causada pelo réu, em rompe o equilíbrio da relação jurídica, e por essa urgência na provisão de meios de subsistência, existe a necessidade de obstar que o réu se desfaça de seus bens para se prevenir de execução futura. (NETO, s.p, 2005)


A obrigação de cumprimento da prestação jurisdicional, pelo risco de agravo, precisa de uma espécie de tutela apropriada imediata, para justar tais circunstâncias. Essa forma de tutela é a tutela de urgência. (NETO, s.p, 2005)


 Deste modo, o aparecimento das tutelas de urgência pode ser confundido pelos motivos de sua criação, pois aparecem para impedir o detrimento do direito do titular, seja pelo lapso de tempo, ou por outro motivo que seja lesivo, já que o demorado andamento do procedimento comum, tem o costume de trazer danos permanentes ao direito do autor. (NETO, s.p, 2005)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como o Concelho nacional de justiça garante total acesso à justiça para toda a população, é de suma importância que as medidas de segurança sejam seguidas ao pé da letra para assim evitar o agravo do vírus em questão.

Tal acesso a justiça se da por meio da tutela de urgência, onde a mesma possibilita que a sociedade possa adquirir direitos instantaneamente em tempos de crise, de forma leiga, tal tutela age como uma forma de proteção para os direitos subjetivos e outros interesses jurídicos garantidos por lei.

Vale ressaltar que dentro desse período pandêmico, apesar de toda economia global ter sido afetada, diversos setores foram forçados a se adaptar com as medidas de seguranças que foram impostas, no âmbito jurídico apesar dos pareceres com os trabalhos presenciais vetados, as atividades com tutelas de urgência se mantiveram ativas, para melhor atender as demandas da sociedade .
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